
Este Orçamento é bom para os 
credores, mas é péssimo para 
os portugueses. Cada um 
governa para quem quer. Mas 
um povo não pode ser governa-
do por quem está sempre con-
tra ele. Um dia, à força de tanto 
esticar, a corda rebenta. Não é 
possível calcular o momento 
exacto em que isso acontece, 
mas todas as opressões explo-
dem em episódios de liberta-
ção. A república de 1910, o 25 
de Abril e até mesmo o 28 de 
Maio de 1926 (que prefaciou a 
ditadura salazarenta) foram 
reacções à deterioração das 
condições políticas e económi-
cas dos portugueses. Vivemos 
nestes dias um processo seme-
lhante – um empobrecimento 
violento e generalizado das pes-
soas e das famílias (ao mesmo 
tempo que aumentam as desi-
gualdades entre pobres e ricos) 
e uma enorme desconfiança 
entre governantes e governa-
dos (é ver a quantidade de gen-
te que deixou de votar ou votou 
branco/nulo nas autárquicas). 
O Orçamento para 2014 massa-
crará a generalidade dos portu-
gueses, violando especialmente 
pensionistas e funcionários 
públicos. E a tímida retoma 
económica, que se vislumbra-
va, fica ameaçada pelos novos 
cortes salariais e aumentos fis-
cais. Provavelmente, os credo-
res de Portugal conseguirão 
recuperar o seu dinheiro, mas 
os portugueses ficarão exan-
gues para os contentarem. O 
caldo necessário para as erup-
ções da história está por aí. Há 
aquela conversa de que os por-
tugueses são um povo de bran-
dos costumes. E, de facto, os 
poderes que substituíram o rei 
D. Manuel II e Marcelo Caetano 
deixaram-nos partir tranquila-
mente para o exílio. Mas não 
foi por isso que essas revolu-
ções ficaram por fazer. 
 

A economia que não é contabilizada 
constitui a economia paralela, que 
inclui diversas rubricas, nem sem-
pre com fronteiras claras entre si. A 
economia subterrânea, por exemplo, 
corresponde ao produto que se fur-
ta à contabilização por razões domi-
nantemente fiscais. A economia ile-
gal corresponde ao produto que não 
é contabilizado porque resulta de acti-
vidades ilegais, pelos seus fins ou 
pelos meios utilizados. A economia 
informal e o autoconsumo corres-
pondem ao produto criado por acti-
vidades associadas a uma estratégia 
de melhoria de condições de vida das 
famílias ou sobrevivência. Há ainda 
a rubrica marginal relativa ao pro-
duto não contabilizado por deficiên-
cias da estatística. 

Sendo clandestina e/ou ilegal, neces-
sita de ser estimada com metodolo-
gias adequadas. A metodologia utili-
zada pelo Observatório de Economia 
e Gestão de Fraude (OBEGEF) recor-
re a justificados e testados modelos 
matemáticos e, ao focar a sua aten-
ção mais fortemente sobre a econo-
mia que se furta à contabilização por 
razões dominantemente fiscais (face 
à disponibilidade de dados existen-
tes), subavalia a economia paralela. 

No passado dia 25 de Setembro, o 
OBEGEF actualizou o andamento do 
peso da economia paralela no produ-
to interno bruto (PIB) em Portugal, 
desde 1970 até 2012 (figura abaixo). 
Os valores mostram que há uma ten-
dência de aumento desde o início do 
período considerado. Como princi-
pais causas do aumento entre 2011 e 
2012, passando a representar 26,74% 
do PIB oficial e correspondendo a 
44 183 mil milhões de euros, salien-
tam-se os aumentos na taxa de desem-
prego e na carga fiscal. 

Para se ter uma ideia da grandeza 
dos números, atente-se em que: 

• 44 183 milhões de euros corres-

pondem a 8,8 quilómetros de altura 
de notas de 100€ e a mais de metade 
do pedido de ajuda financeira à troika; 

• O valor oficial do peso do défice 
orçamental no PIB foi, em 2012, de 
6,4%; sem economia paralela e admi-
tindo uma carga fiscal média de 20% 
sobre o respectivo valor, o défice teria 
sido de 0,85% do PIB. 

Refira-se que a relação entre taxa 
de crescimento oficial e peso da eco-
nomia paralela entre 1970 e 2012 mos-
tra que o aumento do peso num pon-
to percentual penaliza a taxa de cres-
cimento 0,67 pontos percentuais. 
Perante um valor tão significativo, a 
concorrência entre agentes económi-
cos em geral e entre empresas em 
particular fica pois distorcida, obri-
gando os cumpridores a contribui-
ções adicionais. Ainda assim, as recei-
tas fiscais ficam aquém do esperado, 
impedindo a realização de importan-
tes tarefas por parte do Estado; por 
exemplo, o investimento público e a 
redistribuição do rendimento ficam 
condicionados. Finalmente, a incer-
teza na estabilização da economia 
aumenta, porque os agregados macroe-
conómicos estão enviesados, condu-

zindo a decisões de política desajus-
tadas e, nessa sequência, a eventuais 
efeitos económicos inadequados. 

Neste contexto, é dever cívico de 
todos contribuir para a eliminação 
ou pelo menos para a sua redução, 
nomeadamente das rubricas econo-
mia subterrânea e ilegal, dado que 
reflectem a fraude, o branqueamen-
to de capitais, os conflitos de interes-
ses, o uso de informação privilegia-
da, a desregulação e o enfraquecimen-
to do Estado, representando um 
retrocesso civilizacional que pode pôr 
em causa a organização social demo-
crática existente. Custa pois a enten-
der a lentidão e a ineficácia da justi-
ça, a inexistência do crime de enri-
quecimento ilícito, a ineficácia no 
combate à fraude empresarial e a con-
duta dos políticos na gestão dos recur-
sos públicos. 

 


